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                                                 Resolução CMS n°02/2022
  “APROVA O REGIMENTO INTERNO DA 1º CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE MENTAL DO MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO ”
                O Presidente do Conselho Municipal de saúde, de acordo com a legislação do SUS e o Regimento interno, faz saber que o PLENARIO do CMS/SJ, considerando:
-   A universalidade do Sistema Único de Saúde SUS, consagrado pela constituição Federal de 1988;
 - O princípio da descentralização e comando único em cada esfera do SUS
- A lei federal n°8142/1990
RESOLVE:
Art. 1° – Aprovar o REGIMENTO INTERNO 1ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE MENTAL anexo I dessa Resolução
:

Art. 2° - Fica autorizada a Comissão organizadora da Conferência a decidir os casos omissos no Regimento interno e submete-los a homologação da Plenária da Conferência
Art. 3° - Essa resolução entra em vigor na data de sua publicação no diário oficial do município.
                                                                               São Jerônimo, 18 de fevereiro de 2022.
Valmir Nunes dos Santos 
Presidente em exercicio do  CMS/SJ
Nos termos da lei n° 3839/2019 homologo a decição do CMS/SJ

......./........./.............
Éderson Pizio Lopes

Secretario Municipal de Saúde
REGIMENTO INTERNO 1ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE MENTAL 
Anexo I – Resolução CMS/SJ n°02/2022
CAPÍTULO I

DO OBJETIVO, TEMÁRIO

Art. 1º. A 1ª Conferência Municipal de Saúde Mental será realizada no dia 11 de março do ano de 2022, no Plenário da Câmara Municipal de Vereadores, será presidida conjuntamente pelo Presidente do Conselho Municipal de Saúde e pelo Secretário Municipal de Saúde.
Parágrafo único: Na ausência dos Presidentes, o Vice-Presidente do CMS assumirá a Presidência da Conferência e em caso de ausência eventual destes o coordenador da comissão organizadora ou seu adjunto.
Art. 2.º A1ª Conferência Municipal de Saúde Mental foi convocada pelo Decreto Municipal n°5224/2022 e alterada pelo Decreto Municipal n°5235/2022

Art. 3º. A 1ª Conferência Municipal de Saúde Mental constitui-se em instância que tem por atribuição a avaliação da política de Saúde Mental e a definição de diretrizes para o aprimoramento do Sistema Único de Saúde–SUS.
Art. 4º. A 1ª Conferência Municipal de Saúde Mental tem por objetivo:
I – analisar as prioridades constantes no Documento Orientador;
II – elaborar propostas para Município, Estado e União;
III – propor diretrizes para a definição da Política Estadual de Saúde Mental;
IV – discutir a implementação da Política Nacional de Saúde Mental;
V – eleger, no máximo, 12 (doze) propostas prioritárias de abrangência estadual, sem

número mínimo de propostas por subeixos;
VI – eleger os Delegados para a Etapa Estadual;
VII – inscrever a lista dos Delegados da municipal eleitos para a Etapa Estadual, imediatamente após a realização da Conferência Municipal;
VIII – elaborar o relatório da Etapa Municipal
Art. 5º. A 1ª Conferência Municipal de Saúde Mental tem como tema: “A Política de Saúde Mental como Direito: Pela defesa do cuidado em liberdade, rumo a avanços e garantia dos serviços da atenção psicossocial no SUS”, e está organizada nos seguintes eixos:
I - Cuidado em liberdade como garantia de Direito a cidadania:
II - Gestão, financiamento, formação e participação social na garantia de serviços de

saúde mental:
III - Política de saúde mental e os princípios do SUS: Universalidade, Integralidade e

Equidade:
IV - Impactos na saúde mental da população e os desafios para o cuidado psicossocial

durante e pós-pandemia:
CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 6º. A 1ª Conferência Municipal de Saúde Mental deverá ser realizada a partir das seguintes etapas:
a) Abertura;
b) Palestra/Painéis sobre o Tema e Eixos;
c) Grupos de Trabalhos por Eixos;
d) Plenária Final/Deliberações a partir das prioridades definidas pelos grupos de Trabalho.

CAPÍTULO III

DOS DELEGADOS E PARTICIPANTES

Art. 7º. Poderão se inscrever como Delegados da 1ª Conferência Municipal de Saúde Mental todos as pessoas envolvidas na Política de Saúde e Rede de Atenção psicossocial (RAPS), subdivididos nas seguintes categorias:
I - Delegados com direito a voz e voto na conferência:
Representantes governamentais e Representantes da sociedade civil, considerando os seguintes segmentos:
1. Representantes de entidades de usuários; 

2. Entidades representantes dos trabalhadores do SUS;
3. Entidades ou organizações da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS)
4 – Cinco representantes de cada uma das quatro áreas de saúde em um total de vinte, conforme território adscrito representantes do seguimento usuários 

§ 1º: Os Conselheiros Municipais de Saúde, independente da condição de Titulares ou suplentes serão membros natos da 1ª Conferência de saúde mental

§ 2º: Fica assegurado a paridade de 50% dos usuários em relação aos demais seguimentos, conforme preconiza a legislação do SUS, dessa forma será publicado edital da abertura das inscrições que serão realizadas de 21/02/2022 a 04/03/2022. No edital constará o regramento e normatização das inscrições, inclusive com a homologação final das inscrições

II - Convidados: participantes parceiros da Política de Saúde Mental indicados pelo Conselho de Saúde para a participação na conferência com direito a voz;
III - Observadores: participantes previamente inscritos e selecionados, segundo os critérios estabelecidos e o número de vagas disponíveis.
Parágrafo único: Dentre os Convidados deverá ser priorizado a participação de:
I - Representantes dos Poderes Legislativos e Judiciários.

CAPÍTULO IV

DO CREDENCIAMENTO
Art. 8º. O credenciamento dos Delegados (as) e participantes da 1ª Conferência Municipal de Saúde Mental será efetuado no dia 11 de março de 2022, das 8:00h as 9h e tem como objetivo identificar os participantes e a condição de participação.
Art. 9º. As excepcionalidades surgidas no credenciamento serão tratadas pela Comissão Organizadora.
CAPÍTULO V

DOS PAINÉIS E PALESTRAS
Art. 10º. As Palestras/Painéis terão por finalidade promover o aprofundamento do debate dos Eixos e Subeixos.
Art. 11º. Deverá um (a) Relator (a) ficar responsável, durante a exposição, pelo resumo escrito da fala do (s) expositor (es) sobre o tema.
Art. 12º. As intervenções dos (as) participantes será de 5 minutos e poderão ser feitas oralmente ou apresentadas por escrito à Mesa.
CAPÍTULO VI

DOS GRUPOS DE TRABALHO POR EIXO
Art. 13º. Os grupos de Trabalho serão organizados de modo que cada grupo discuta um dos Eixos da Conferência

Art. 14º. Deve-se assegurar que todos os Eixos sejam discutidos por, pelo menos, um Grupo de Trabalho.
Art. 15º. Cada Grupo de Trabalho deve construir as propostas de deliberação para o respectivo Eixo debatido, contendo o mesmo número de propostas para o próprio município, Estado e União.
Art. 16º. As propostas de deliberação construídas devem ser registradas por cada um dos grupos, com a respectiva indicação se são para o próprio Município, para o Estado ou para a União.
CAPÍTULO VII

DA PLENÁRIA FINAL
Art. 17º. A Plenária Final é o momento de discussão e deliberação das propostas discutidas nos grupos de trabalho.
Art. 18º. Na Plenária final terão direito a voto somente os (as) Delegados (as) devidamente

Credenciados (as) para 1ª Conferência Municipal de Saúde Mental. Aos demais participantes será garantido o direito a voz.
Art. 19º. As Deliberações na Plenária Final serão definidas a partir das prioridades estabelecidas pelos Grupos de Trabalho considerando os Eixos da Conferência.

Art. 20º. As propostas de deliberação construídas pelos Grupos de Trabalho serão apreciadas e votadas pelos delegados, visando à definição das deliberações finais que serão encaminhadas para a Conferência Estadual de Saúde Mental.
Art. 21º. A Plenária Final deve resultar em um conjunto de no máximo 12 deliberações para o próprio Município, 05 para o Estado e 05 deliberações para União.
Art. 22º. O Relatório Final da Conferência Municipal de Saúde Mental será encaminhado para o Conselho Estadual em instrumento próprio conforme orientações do CES.

CAPÍTULO IX

DA ELEIÇÃO DOS (AS) DELEGADOS (AS) PARA CONFERÊNCIA ESTADUAL

Art. 23º. Na Plenária Final serão eleitos quatro Delegados (as) para participar da 4ª Conferência Estadual de Saúde Mental a ser realizada de 08 a 10 de abril de 2022.
Art. 24º. Serão candidatos (as) a Delegados (as) para a 4ª Conferência Estadual de Saúde Mental, os delegados da etapa Municipal, 
Parágrafo único: Os (as) candidatos (as) a Delegados (as) para a 4ª Conferência Estadual de Saúde Mental deverão apresentar documento de identificação pessoal para homologação em plenária. 

Art. 25º. A escolha dos (as) quatro delegados (as) para a 4ª Conferência Estadual de Saúde Mental, entre participantes da 1ª Conferência Municipal de Saúde Mental, será paritária na seguinte proporção:

I - 50% dos (as) representantes da Sociedade Civil, contemplando, preferencialmente, a representação de usuários.
II – 25% de representantes de trabalhadores em Saúde Mental;
III - 25% de representantes da gestão e/ou prestadores de serviço
§ 1º. A escolha dos (as) Delegados (as) para a 4ª Conferência Estadual de Saúde Mental se dará em conformidade com o número de vagas destinadas aos municípios, de acordo com o porte dos municípios, pelo Conselho Estadual de Saúde, constante nas orientações repassadas aos municípios.
§ 2º. O município de São Jerônimo, com população até 100.000 habitantes, deverá eleger 4 delegados, sendo 2 usuários do sistema de saúde, 1 trabalhador de saúde mental e 1 gestor ou prestador.
Art. 26º. A relação dos Delegados para a 4ª Conferência Estadual de Saúde Mental, eleitos e seus respectivos suplentes deverá ser enviada ao Conselho Estadual de Saúde Mental até o dia 31 de março de 2022.
Parágrafo único. Na impossibilidade do (a) Delegado (a) titular estar presente na Conferência Estadual, o respectivo suplente será convocado para exercer a representação do município.
Art. 27º. As despesas decorrentes de transporte e alimentação dos Delegados eleitos na Conferência Municipal de Saúde Mental correrão a conta da dotação orçamentaria da secretaria municipal de saúde.
CAPÍTULO X

DAS MOÇÕES

Art. 28º. As moções deverão ser apresentadas à Relatoria da 1ª Conferência Municipal de Saúde Mental, devidamente assinadas por 10% de Delegados (as) presentes, até a instalação da Plenária Final. 

Parágrafo Único: As Moções poderão ser de repúdio, indignação, apoio, congratulação ou

recomendação.
Art. 29º. As moções serão apreciadas pela Plenária Final. Após a leitura de cada moção proceder-se-á  a votação, sendo aprovadas as que obtiverem a maioria dos votos dos (as) Delegados (as).

CAPÍTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 30º. Aos participantes na Plenária é assegurado o direito de levantar questões de ordem à Mesa Coordenadora sempre que julgarem não estar sendo cumprido este Regimento.
Parágrafo único: Em regime de votação, são vedados os levantamentos de questões de ordem.

Art. 31º. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora e apresentados para votação da Plenária da Conferência Municipal de saúde mental.

Art. 32º. Será divulgado pela Comissão Organizadora, após o término do credenciamento, o número de delegados (as) para a 1ª Conferência Municipal aptos (as) a votar, bem como o número de convidados (as).
Art. 33º. O presente Regimento entra em vigor na data de aprovação pelo Conselho Municipal de Saúde

                                                                                   São Jerônimo, 18 fevereiro de 2022

       Éderson Pizio Lopes                                              Valmir Nunes dos Santos

Secretário Municipal de Saúde                            Presidente em exercício do CMS/SJ
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